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Edital de Licitação Nº 0217853/2018

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO Nº 04600.002280/2018-10

PREGÃO ELETRÔNICO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

EDITAL

 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 11/2018

(PROCESSO: 04600.002280/2018-10)

 

 

Modalidade: PREGÃO,  Forma: ELETRÔNICO,  Tipo: MENOR PREÇO

Execução: INDIRETA, SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM

 

Data de inclusão das propostas:  a par�r de 1º de agosto de 2018

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 13 de agosto de 2018 às 10h (hora de Brasília)

Endereço Eletrônico:  www.comprasgovernamentais.gov.br

 

Informações e esclarecimentos poderão ser ob�dos no seguinte endereço:

 

Escola Nacional de Administração Pública – Enap

Uasg: 114702

SAIS, Área 2A, Asa Sul - Brasília-DF - CEP 70.610-900.

Telefone (61) 2020.3370 / 2020.3425

E-mail:  licitacao@enap.gov.br

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap, por meio da Diretoria
de Gestão Interna, com sede no Setor de Áreas Isoladas Sul (SAIS), Área 2A, nesta capital, CNPJ nº 00.627.612/0001-09, mediante o Pregoeiro designado pela
Portaria Enap nº 3 , de 4 de janeiro de 2018, (SEI nº 0204413) torna público, para conhecimento dos interessados que realizará licitação para REGISTRO DE
PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do �po menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31
de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, da Lei Complementar n° 123,
de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual aquisição de poltronas e mesas, conforme condições, quan�dades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a par�cipação em quantos itens
forem de seu interesse.

 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap.

2.2. Foi realizada a Intenção de Registro de Preços - IRP, não havendo registro de par�cipações de outros entes públicos (SEI nº 0218234)

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser u�lizada por qualquer órgão ou en�dade da administração pública que não tenha
par�cipado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente jus�ficada a vantagem e respeitadas, no que couber, as
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou en�dade, a cem por cento dos quan�ta�vos
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes.

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:licitacao@enap.gov.br
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3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quan�ta�vo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes, independente do número de órgãos não par�cipantes que eventualmente aderirem.

3.5. Ao órgão não par�cipante que aderir à ata competem os atos rela�vos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não par�cipante deverá efe�var a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e jus�ficadamente, a prorrogação do prazo para efe�vação da contratação, respeitado o
prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não par�cipante.

 

4.  DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão,
em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br, com a
solicitação de login e senha pelo interessado.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou en�dade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 26 de
maio de 2017.

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades coopera�vas mencionadas no
ar�go 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa �sica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos
da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.3. Não poderão par�cipar desta licitação os interessados:

5.3.1. proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos administra�vos, na forma da legislação vigente;

5.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no  Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administra�va ou
judicialmente;

5.3.3. que se enquadrem nas vedações previstas no ar�go 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

5.3.4. que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

5.3.5. en�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.4. Como condição para par�cipação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes
declarações:

5.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.4.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

5.4.6. que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no Edital;

5.4.7. que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.4.8. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição.

5.4.9. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017.

 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então,
encerrar-se-á automa�camente a fase de recebimento de propostas.

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances.

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir as propostas apresentadas. 

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.6.1.  valor unitário;

6.6.2. a quan�dade de unidades, observada a quan�dade mínima fixada no Termo de Referência para cada item;

6.6.2.1. em não havendo quan�dade mínima fixada, deverá ser cotada a quan�dade total prevista para o item.

6.6.3. Marca;

6.6.4. Fabricante;
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6.6.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garan�a, número do registro ou inscrição
do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.7. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam o fornecedor registrado.

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá
ser inferior a três (3) segundos.

7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação
do licitante.

7.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

7.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do
Pregoeiro aos par�cipantes.

7.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automa�camente
encerrada a recepção de lances.

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o
úl�mo lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

7.15. Encerrada a etapa de lances será efe�vada a verificação automá�ca, junto à Receita Federal, do porte da en�dade empresarial. O sistema
iden�ficará em coluna própria as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123,
de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.16. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou
empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

7.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

7.18. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.18.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será
aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.19. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa compe��va, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante
mais bem classificado.

7.19.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem
classificado.

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa �sica deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da
Instrução Norma�va RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os preços
dos insumos e salários de mercado se for o caso, acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
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8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no
“chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as caracterís�cas do material ofertado, tais
como marca, modelo, �po, fabricante e procedência, além de outras informações per�nentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e jus�ficada do licitante, formulada antes de findo o
prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem
de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con�nuidade da mesma.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja
ob�do preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.9. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Nos itens em que for admi�do oferecer quan�ta�vos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não atender ao quan�ta�vo total es�mado
para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total es�mado, observado o
preço da proposta vencedora.

 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
verificará o eventual descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF;

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo Conselho Nacional de Jus�ça  - CNJ
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4. Lista de Inidôneos, man�da pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n°
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

9.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação rela�va à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições
seguintes:

9.3. Habilitação jurídica:

9.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

9.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.3.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va;

9.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
prova da indicação dos seus administradores;

9.3.6. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cer�dão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas,
conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, , segundo determinado pelo Departamento de Registro
Empresarial e Integração  DREI.

9.3.7. No caso de coopera�va: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.3.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Ap�dão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos nos termos
do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

9.3.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa �sica,
nos termos da Instrução Norma�va RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.3.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va;

9.4. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com
efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.4.5. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.5. Qualificação Econômico-Financeira,

9.5.6. cer�dão nega�va de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.5.7. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.5.7.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do úl�mo exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

9.5.7.2. no caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.5.8. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)
e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
A�vo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
A�vo Circulante

Passivo Circulante

 

9.5.9. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor es�mado da contratação ou do
item per�nente.

9.6. As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:

9.6.1. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando que forneceu ou está fornecendo,
a contento, pelo menos 30% (trinta por cento), de objeto per�nente e compa�vel com o deste termo de referência e seus Anexos.

9.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene�cios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úl�mo exercício.

9.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de
funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de até 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Somente mediante autorização
do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail licitacao@enap.gov.br. Posteriormente, os
documentos serão reme�dos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, auten�cada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração,
desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de até 03 (três) dias, após encerrado o prazo para o
encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload), ou e-mail.

9.8.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos.

9.9. Em relação aos licitantes cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em
relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto na Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017.

9.9.1. Também poderão ser consultados os sí�os oficiais emissores de cer�dões, especialmente quando o licitante esteja com alguma
documentação vencida junto ao SICAF.

9.9.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a cer�dão correspondente através do sí�o oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no
referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências
deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas
ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

9.10. A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de jus�fica�va.

9.12. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital, com a reabertura da sessão pública.

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a con�nuidade da mesma.

9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.15. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.16. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.

mailto:xxxxx@xxxxxx.gov.br
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10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de
Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no
sistema eletrônico e deverá:

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, da�lografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úl�ma
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanção à Contratada, se for o caso.

11.3. Todas as especificações do objeto con�das na proposta, tais como marca, modelo, �po, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

 

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for
o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência de mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se
admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico,
ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias, contados a par�r da data de sua convocação, para assinar a
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

14.2. Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração
poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de
03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(es), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com
a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respec�vas quan�dades, preços registrados e demais condições.

14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante
vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos
previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou
aceitar/re�rar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), no prazo de 02 (dois) dias úteis contados de sua
convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses a contar de sua assinatura, sem prejuízo da obrigatoriedade da Contratada em observar o prazo
da garan�a e assistência.

15.3. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informa�vo de Créditos não Quitados –
CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

15.3.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05
(cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.4. A adjudicatária terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o
instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

 

16. DO REAJUSTE

16.1. O preço é fixo e irreajustável.
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16.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições con�das no art. 65 da Lei n°
8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

 

17. DO PREÇO

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

17.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições con�das no art. 65 da Lei n°
8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

 

18. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

 

20. DO PAGAMENTO

20.1. O pagamento será efetuado conforme demanda efe�vamente executada, nas quan�dades determinadas em cada solicitação, mediante
apresentação de nota fiscal/fatura e após o recebimento defini�vo dos bens.

20.2. O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária contra a en�dade bancária indicada em sua proposta devendo
para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efe�vado o crédito, o qual ocorrerá em até 10
(dez) dias corridos, após aceite e atesto pela fiscalização desta Escola designada para esse fim.

20.3. Previamente a cada pagamento, a Enap realizará consulta “on line” ao Cadin e ao Sicaf para verificação da sua regularidade fiscal, trabalhista e
previdenciária. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS e da Previdência Social, a Contratada deverá apresentar, no prazo
constante da solicitação feita pela Administração, a sua regularização.

20.4. Em caso de irregularidade junto ao Sicaf, a Enap no�ficará a Contratada para que sejam sanadas as pendências no prazo de até 05 (cinco) dias.

20.5. Serão re�das na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas na legislação per�nente, cujos
valores e percentuais respec�vos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança.

20.6. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignada no corpo do documento
fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo
representante legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita e/ou enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de
impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei.

20.7. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Enap em favor da Contratada. Caso esse valor
seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administra�va ou judicialmente, se necessário.

20.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a
taxa de encargos moratórios devidos pela Enap entre a data acima referida e a correspondente ao efe�vo adimplemento, mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

20.8.1. A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência.

20.9. Se no ato da entrega e/ou aceitação dos mobiliários forem iden�ficadas imperfeições e/ou divergências em relação às especificações técnicas
con�das neste instrumento e seus anexos, ficará desde já reservado à Contratante o direito de suspender o pagamento até a regularização da situação.

 

21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

21.1. Após o encerramento da etapa compe��va, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

21.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

21.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a
ordem da úl�ma proposta individual apresentada durante a fase compe��va.

21.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será u�lizada acaso o melhor colocado no
certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos ar�gos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

22.1.1. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/re�rar a nota de empenho
ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

22.1.2. apresentar documentação falsa;

22.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.5. não man�ver a proposta;

22.1.6. cometer fraude fiscal;
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22.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

22.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

22.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às seguintes sanções:

22.3.1. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

22.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

22.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com a sanção de impedimento.

22.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

22.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

22.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22.8. As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, �sica ou jurídica, poderá impugnar o ato
convocatório deste Pregão, mediante pe�ção a ser enviada, preferencialmente, para o endereço eletrônico licitacao@enap.gov.br.

23.2. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

23.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para realização do certame, exceto quando a alteração não afetar a
formulação das propostas.

23.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à
data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o endereço eletrônico licitacao@enap.gov.br.

23.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br, bem como no
sí�o www.enap.gov.br, para conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos interessados em par�cipar do certame acessá-los para
obtenção das informações prestadas.

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro. 

24.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

24.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do
ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, bem como no www.enap.gov.br, e também
poderão ser lidos e/ou ob�dos no endereço SAIS, Área 2A, Asa Sul - Brasília-DF, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas e das 14:00 às 17:59
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administra�vo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO I-A – Especificações e quan�ta�vos;

ANEXO I-B – Modelo de Ordem de Fornecimento;

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços

ANEXO III – Valores Máximos Admissíveis;

ANEXO IV – Ata de Registro de Preços;

ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato.

 

 

(Assinado eletronicamente)
Breno Aurélio de Paulo

Pregoeiro

 

 

Documento assinado eletronicamente por Breno Aurélio de Paulo, Pregoeiro(a), em 31/07/2018, às 12:11, conforme horário oficial de Brasília e Resolução nº 9,
de 04 de agosto de 2015.

mailto:licitacao@enap.gov.br
mailto:licitacao@enap.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.enap.gov.br/
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A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.enap.gov.br/auten�cidade, informando o código verificador 0217853 e o código CRC
7415CBFF.

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 11/2018

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

AQUISIÇÃO DE POLTRONAS E MESAS

 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de mobiliário para atender a necessidades da Escola Nacional de Administração Pública (Enap), conforme especificações e condições
con�das neste termo de referência e seus anexos.

1.2. Detalhamento do objeto:

ITEM
 ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA Q

1 Poltronas
Poltrona espaldar médio, giratória. Assento medindo aproximadamente 490mm de largura e 460mm de profundidade com inserto em madeira
compensada mul�laminada, com lâminas de madeira proveniente de reflorestamento (pinus e eucalipto) intercaladas entre si, coladas com resina a
base de ureia-formol com baixa emissão de formaldeído, conformado anatomicamente, prensada a quente, com 10,5mm de espessura final.
Estofamento em espuma de poliuretano injetada, isenta de CFC, com alta resiliência, alta resistência a propagação de rasgo, alta tensão de
alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa deformação permanente com densidade controlada de aproximadamente 54kg/m³. Capa de
proteção e acabamento injetada em polipropileno texturizado com bordas arredondadas que dispensam o uso do perfil de PVC. Encosto iniciando
com largura aproximada de 420mm na parte inferior e finalizando com aproximadamente 300mm na parte superior, com aproximadamente 485mm
de altura. Inserto fabricado em madeira compensada mul�laminada com 7 lâminas de 1,5 mm cada, totalizando 10,5mm de espessura, prensada a
quente, em formato anatômico. Estofamento em espuma de poliuretano injetada, isenta de CFC, com alta resiliência, alta resistência a propagação de
rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa deformação permanente com densidade controlada de aproximadamente
54kg/m³. Capa de proteção e acabamento injetada em polipropileno texturizado com bordas arredondadas que dispensam o uso do perfil de PVC.
Reves�mento do assento em material microperfurado composto por polímeros a base de PVC com gramatura aproximada de 700 a 780 g/m²,
espessura 0,90mm, adi�vado contra raios UV e com adi�vos an�chama. Braços em forma de “T” com regulagem de altura, com acionamento através
de botões sob os apoios, com ajuste em no mínimo 5 posições dis�ntas, confeccionado com estrutura tubular em aço elíp�co 50x25x1,5mm, com
capa protetora em polipropileno. Apoia braços em polipropileno de alta resistência. Suporte para encosto com regulagem de altura fabricado em
chapa de aço especial com 6,00 mm de espessura. Apoio lombar com regulagem de altura com curso de aproximadamente 60mm em 12 posições
dis�ntas, através de mecanismo de regulagem confeccionado  em resina de engenharia poliamida (nylon 6) de alta resistência mecânica e
durabilidade, fixada a uma chapa de aço estampado com engates fáceis e precisos. A regulagem é ob�da por aço mola com acionamento automá�co,
sem necessidade de botões ou manípulos. Coluna giratória com regulagem de altura por acionamento a gás com curso de 100mm, confeccionado em
aço tubular SAE 1008/1010 - BFDQ - 50,80x1,50mm, com diâmetro externo de 28 mm, com conificação inferior e superior. Bucha guia injetada em
POM (Poli Oxi Me�leno - Poliacetal Copolímero), com ajuste H7 (0,02 mm), material este de alta resistência ao desgaste e com lubrificação própria
permi�ndo maior facilidade na regulagem de altura e suavidade no movimento giratório. Pistão a gás DIN 4550, Classe 4, provido de corpo metálico
em tubo de aço ø28mm, usinado em re�fica cilíndrica com tratamento cromado, haste em aço cilíndrico com rolamento em aço e amortecedor em
PVC, acoplada a coluna através de anel elás�co. Fixado ao tubo central através de porca rápida. Base produzida por processo de injeção em poliamida
6 com 30% de fibra de vidro. Sistema acurado de acoplamento a coluna central através de cone Morse padrão, sobre injetado em anel de aço ABNT
1006/1010.  Cinco hastes em formato piramidal, que permite junção de rodízios ou sapatas plás�cas deslizantes por meio de pino de encaixe com
11mm de diâmetro. Acabamento texturizado.  Rodízios com roldana e capa incorporadora injetada em Nylon poliamida 6 na cor preta, com ó�ma
resistência à abrasão, de duplo giro. As roldanas possuem aproximadamente 50mm de diâmetro, com haste HGA confeccionado em aço BTC de 11
mm, dotado de anel elás�co em aço SAE 1050 com diâmetro de 11,4mm que possibilita acoplamento fácil e seguro à base, com tratamento
superficial zincado branco. Possui eixo em aço ABNT 1010/1020 horizontal de ligação entre as rodas. Dotado de faixa injetada em poliuretano na cor
grafite. Mecanismo em corpo de aço estampado com placa de fixação ao assento fabricada em chapa de aço estampada com 2,5mm de espessura.
Placa de fixação ao encosto estampada com 3,5 mm espessura e 3 furos com diâmetro de 8,5mm para fixação da lâmina do encosto. Mecanismo
sincronizado de inclinação entre encosto e assento com acionamento através de alavanca com botão de desbloqueio de movimento. Este movimento
permite que o apoio lombar da poltrona mantenha contato com a região lombar do usuário no movimento de reclinação, pois o deslocamento do
encosto e assento é realizado na proporção 2:1 respec�vamente. Regulagem de inclinação do encosto com 5 estágios e sistema de livre flutuação. 
Regulagem de tensão do movimento de reclinação realizada através de manipulo localizada sob o assento. Sistema an�-impacto que impede o
choque do encosto com o usuário ao desbloquear o mesmo. Partes metálicas com acabamento com tratamento de fosfa�zação a base de zinco

Unidade
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(lavagem, decapagem, fosfa�zação) e pintura eletrostá�ca em �nta epóxi em pó texturizada, na cor preta, polimerizada em estufa a 200°C, com
película de aproximadamente 70 mícrons. Cor a definir.

2

Mesas retangulares
Mesa dobrável e empilhável medindo 1300x700x740mm. Tampo com formato retangular, em MDP de 25mm de espessura mínima, reves�do em
laminado melamínico de baixa pressão na parte superior e inferior do tampo. Acabamento das extremidades com bordas retas em fita de polies�reno
na mesma cor do laminado do tampo, de no mínimo 2,5mm de espessura e raio de aproximadamente 2,5mm de acordo com as normas da ABNT.
Fitas de bordas coladas pelo processo holt melt (colagem a quente). O tampo deverá ser fixado pelo sistema lack fix ou mini fix. Alterna�vamente o
tampo poderá ser em polipropileno.
Estrutura lateral composta por 04 tubos de aço 1010 em forma de “H” com encaixe para mão francesa ar�culada para travamento. Todas as partes
metálicas deverão ser subme�das a um prétratamento por fosfa�zação a base de zinco (lavagem – decapagem - fosfa�zação) e pintura eletrostá�ca
em �nta epóxi em pó texturizada, polimerizada em estufa a 200º C.
Acabamento com sapatas em cuja função será contornar eventuais desníveis de piso. Cor a definir.

Unidade

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. A Enap, fundação pública vinculada ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP), é uma escola de governo que tem como
principais atribuições a formação e o desenvolvimento permanente de servidores públicos, em consonância com a Polí�ca Nacional de Desenvolvimento de
Pessoal (PNDP), bem como a produção e a disseminação de conhecimentos sobre gestão e polí�cas públicas. A escola oferece cursos e programas de
desenvolvimento técnico e gerencial, formação e aperfeiçoamento de carreiras, e especialização (pós-graduação lato sensu).

2.2. Atualmente a escola possui diversos ambientes educacionais voltados para a realização de cursos, palestras, reuniões, seminários e conferências,
atendendo milhares de alunos, tanto por meio da Escola Virtual Enap, como presencialmente. A escola também comporta toda a infraestrutura administra�va,
onde estão alocadas as equipes de servidores, funcionários terceirizados, estagiários e colaboradores que dão suporte às a�vidades da Escola.

2.3. Até 2015, quando se iniciou a modernização da escola, essas instalações, em geral, encontravam-se desgastadas, com vários problemas de
estrutura, funcionalidade e conforto, dificultando a realização de cursos, eventos e a�vidades administra�vas, requerendo manutenção, revitalização,
adaptações e subs�tuições de materiais adequados ao ideal funcionamento da escola, de modo a oferecer mais conforto e segurança aos seus usuários.

2.4. Já foram modernizadas várias salas onde são realizados cursos e eventos, e também salas administra�vas. Desse modo, a escola precisa dar
con�nuidade ao processo iniciado de modernização e adaptação necessária de infraestrutura de suas instalações acadêmicas e administra�vas, a fim de melhor
cumprir seus obje�vos ins�tucionais. 

2.5. O mobiliário da escola, naturalmente, também se insere nesse contexto de necessidade de subs�tuição, a fim de proporcionar mais conforto e
segurança necessários ao público usuário da escola, cons�tuído por servidores, alunos, colaboradores, estagiários e funcionários terceirizados. Os quan�ta�vos
e as especificações respec�vas foram indicados pela necessidade de disponibilizar móveis adequados para ambientes acadêmicos e administra�vos, em locais
onde o mobiliário está consideravelmente desgastado, em condições precárias de uso. As poltronas des�nar-se-ão ao público usuário da escola, como
servidores, estagiários, funcionários terceirizados e colaboradores. As mesas des�nar-se-ão a diversos locais onde são realizados cursos e eventos da escola.

Da jus�fica�va para enquadramento como bens comuns

2.6. O objeto deste instrumento é considerado como bem comum, pois, conforme prevê o parágrafo único do ar�go 1º da Lei nº 10.520/02, a
classificação do bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações u�lizadas no
mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descritos de forma obje�va no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à
qualidade dos serviços e, tampouco, ao interesse público.

2.7. A licitação, dessa forma, para à aquisição, objeto deste Termo de Referência, será realizada por meio da modalidade de licitação Pregão Eletrônico,
do �po Menor Preço, na forma prevista no art. 45, §1º, I da Lei nº 8.666/93.

Da Jus�fica�va do Sistema Registro de Preços (SRP)

2.8. Como trata-se de es�ma�va de consumo, sugere-se a modalidade Pregão Eletrônico por Registro de Preços, com previsão de consumo para 12
meses, ajustando-se aos recursos orçamentários, minimizando futuros imprevistos e evitando possíveis prejuízos à Administração, com uma contratação que
atenda as reais necessidades, sem restar desperdícios, bem como sem causar interrupção da execução dos serviços.

2.9. Faz-se entender que a u�lização de Sistema de Registro de Preços está jus�ficada, pois a Administração Pública está indicando o objeto que
pretende adquirir e informando os quan�ta�vos es�mados e máximos pretendidos. Ressalta-se que diferentemente da licitação convencional, não há o
compromisso assumido de contratação, nem mesmo de u�lização dos quan�ta�vos es�mados. O Sistema de Registro de Preços cons�tui um importante
instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de di�cil mensuração.

2.10. A opção pelo Sistema de Registro de Preço – SRP tem como um de seus obje�vos principais o princípio da Economicidade, que em termos prá�cos
significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, uma vez que a aquisição/contratação poderá ser grada�va, de acordo com a necessidade da
Administração.

2.11. Em consonância com o Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, verifica-se a viabilidade de realização de licitação sob o regime de registro de
preços por prazo fixo e determinado para os bens em tela.

2.12. Ainda segundo o Decreto nº 7.892, a Enap não está obrigada a contratar o quan�ta�vo mencionado, posto que as aquisições e serviços serão
realizadas na medida da necessidade e conveniência da Administração.

2.13. O registro de preços visa a estabelecer o preço máximo que a empresa licitante/ vencedora/ contratada poderá exigir da Enap, durante o prazo de
validade da ata de registro de preços que será de 12 (doze) meses, conforme disposto no Decreto nº 7.892, de 2013, nas condições e formas mencionadas neste
termo de referência.

Da jus�fica�va dos elementos técnicos exigidos

2.14. Os elementos técnicos descritos neste Termo de Referência e seus Anexos são os mínimos necessários para assegurar que a aquisição se dê de
forma sa�sfatória, com as mínimas condições técnicas e de qualidade exigidas, e, ainda, assegurar o gasto racional dos recursos públicos.

2.15. Os bens a serem adquiridos, por serem de uso comum, possuem especificações usuais de mercado, não cerceando, portanto a compe��vidade
no certame licitatório.

Da par�cipação de empresas reunidas em consórcio

2.16. Não será admi�da nesta licitação a par�cipação de empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias
entre si, qualquer que seja sua forma de cons�tuição, haja vista que o objeto a ser executado não apresenta vulto ou complexidade que tornem restrito o
universo de possíveis licitantes.

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

3.1. As especificações e os quan�ta�vos a serem adquiridos são os constantes nos anexos deste termo de referência. Os bens a serem adquiridos, por
serem de uso comum, possuem especificações usuais de mercado, não cerceando, portanto, a compe��vidade no certame licitatório.
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4. DA EXECUÇÃO E MONTAGEM DO MOBILIÁRIO

4.1. O mobiliário será solicitado à Contratada pela Enap, por meio da emissão de Ordem de Fornecimento (OF), modelo constante no Anexo III, deste
termo de referência, a qual conterá sua especificação e quan�dade.

4.2. Após a emissão da OF, pela Contratante, dar-se-á início a contagem do prazo de entrega do mobiliário.

4.3. A execução e montagem do mobiliário obedecerão rigorosamente:

As Normas e especificações constantes no presente termo.

As prescrições e recomendações dos fabricantes;

As Normas internacionais consagradas, na falta das Normas da ABNT;

As Normas da Contratante;

A Lei n. º 8.666, de 21.06.93;

Leis, normas e regulamentos, inclusive os de segurança pública, de empresas concessionárias de serviços públicos e do Corpo de Bombeiros Militar/DF;

As disposições governamentais legais (per�nentes);

Demais condições e/ou exigências con�das no Edital e seus Anexos.

As Normas da ABNT no que couber, e em conformidade com as edições mais recentes.

4.4. A empresa contratada deverá, quando do recebimento da OF, realizar vistoria nos locais onde serão desenvolvidos os serviços de montagem e
instalação dos móveis, para conhecimento das condições ambientais e técnicas dos espaços �sicos disponíveis.

4.5. A Enap par�rá do princípio de que a contratada está ciente das condições de trabalho e quan�ta�vos es�mados.

4.5.1. Não serão aceitas, em hipótese alguma, reclamações advindas de dificuldades técnicas não previstas.

4.6. Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a fiscalização, que se encontrará a disposição da empresa, antes da confecção e
montagem do mobiliário.

4.7. Os serviços de montagem do mobiliário serão executados, preferencialmente, durante o horário de expediente, das 08:00 às 18:00 horas,
podendo, a critério da Enap, ser deslocados para outros horários (noturno ou dias não úteis) caso a sua realização possa acarretar prejuízos ao normal
desenvolvimento dos trabalhos da Contratante, sem ônus adicionais ao contrato;

4.8. Para fins da execução dos serviços de instalação e montagem, a empresa alocará nas dependências da Contratante, recursos humanos de seu
quadro, nas quan�dades mínimas suficientes para a eficiência dos serviços;

4.9. Correrão por conta e risco da empresa a subs�tuição de materiais, peças e equipamentos em desacordo com as especificações e/ou considerados
impróprios pela fiscalização da Enap;

4.10. Caso haja a recusa de algum material, peças ou equipamentos por parte da Enap, a empresa deverá re�rá-lo no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas;

4.11. A Enap poderá, se julgar necessário, efetuar alterações nas especificações técnicas, efetuando redução ou ampliação do objeto, com a finalidade
de adequações e ajuste do lay out dos ambientes desta Escola;

4.12. Ocorrendo as alterações de que trata o item 4.11, a Contratada deverá submeter à prévia aprovação da Enap, orçamento referente aos acréscimos
ou supressões de materiais, contemplando os preços unitários cotados na proposta apresentada na licitação ou, se inexistentes estes, os pra�cados no mercado
naquele momento.

 

5. DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA

5.1. O mobiliário deverá ser entregue na Escola Nacional de Administração Pública (Enap), localizada no Setor SAIS Área 2-A, Setor Policial Sul – CEP
70.610-900, Brasília – Distrito Federal.

5.2. O prazo para entrega e instalação do mobiliário é de até 30 (trinta) dias corridos, contados a par�r da emissão da Ordem de Fornecimento.            

5.2.1. Para a realização da entrega do mobiliário, a empresa deverá entrar em contato com o Serviço de Suprimento e Patrimônio, por meio dos
telefones (61) 2020-3164 ou (61) 2020-3163, no horário de 8h às 18h, de segunda a sexta feira.

5.3. O mobiliário deverá ser entregue em perfeita condição de uso, conforme as condições e especificações descritas neste instrumento e em todos os
seus Anexos, bem como na proposta de preços apresentada, dentro do horário de expediente da Contratante.

5.4. A Contratada deverá comunicar, formalmente, a Contratante com 72h de antecedência, a data e o horário previsto para a entrega do mobiliário.

5.5. O recebimento do mobiliário deverá estar condicionado à observância das condições e especificações técnicas, cabendo a verificação à comissão
designada para tal finalidade.

5.6. O mobiliário adquirido deverá ser novo, assim considerado de primeiro uso e estar devidamente acondicionado e acompanhado da respec�va
Nota Fiscal.

5.7. O prazo para a subs�tuição de peças ou equipamentos e para reparos de defeitos observados pela fiscalização deverá ocorrer em até 72h.

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

6.1. Fornecer os móveis dentro dos parâmetros de ro�nas estabelecidos neste termo de referência e todos seus anexos;

6.2. Responder por todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto deste termo de referência e seus anexos;

6.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante termo adi�vo, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, no montante de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com os §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

6.4. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamento
dos técnicos enquanto perdurar a vigência da garan�a, sem qualquer ônus à Enap;

6.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo durante a execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e ao acompanhamento da Enap;

6.6. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser ví�mas seus empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e
previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das a�vidades;
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6.7. Dar ciência à Enap, imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do contrato;

6.8. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Enap quanto à execução do contrato;

6.9. Acatar as orientações da Enap, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as
reclamações formuladas;

6.9.1. a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Enap não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes;

6.10. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha causar durante a entrega e instalação do material (vidros, pisos, reves�mentos),
assumindo todo o ônus e a execução dos respec�vos reparos ou subs�tuições, recompondo os locais porventura afetados, conferindo o padrão já adotado pela
Enap;

6.11. Entregar o mobiliário nas quan�dades e prazos pactuados, de acordo com as exigências e especificações constantes neste termo de referência e
seus anexos;

6.12. Subs�tuir, imediatamente e sem qualquer ônus para a Enap, o mobiliário entregue em que for verificada divergência com as especificações
descritas neste termo de referência e seus anexos, sujeitando-se às penalidades cabíveis;

6.13. Arcar com as despesas decorrentes da entrega do material, bem como da sua devolução, caso seja aceito pela Enap;

6.14. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de execução ou de materiais empregados;

6.15. Acondicionar o material em embalagem com resistência compa�vel com o transporte adotado;

6.16. Cumprir as disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990);

6.17. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Enap;

6.18. A Contratada deverá obrigatoriamente disponibilizar um encarregado para acompanhar a execução dos serviços de montagem, bem como para
ser o interlocutor com a fiscalização do contrato;

6.19. Realizar a entrega do material, estritamente de acordo com as especificações, bem como no edital a que se vincula;

6.20. Observar as demais condições constantes do edital de Pregão para Registro de Preço, bem como do termo de referência, para o perfeito
cumprimento deste instrumento;

6.21. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à Enap, por dolo ou culpa, desde que devidamente comprovada;

6.22. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que
exigido, os comprovantes de regularidade fiscal;

6.23. Responsabilizar-se pela limpeza do local onde ocorrerão os serviços, recolhendo todos os materiais reaproveitáveis a locais designados pela
fiscalização. Nenhum material poderá ser deixado em áreas de circulação após as 18h;

6.24. Providenciar a remoção diária de entulhos decorrentes dos serviços, do edi�cio, por sua conta;

6.25. Recolher, em recipientes apropriados, os materiais considerados como não aproveitáveis e o entulho, que serão recolhidos em recipientes
apropriados, des�nados a ins�tuições credenciadas para coleta sele�va, sob responsabilidade da Contratada, no prazo máximo de 24 horas após a conclusão dos
serviços;

6.26. Os serviços de corte para ajuste de peças e componentes de mobiliário, com uso de ferramentas que causem ruídos (serra), produzam sujeira, ou
emanem fortes odores (cola, pintura), deverão ser feitos em espaço apropriado para tal finalidade, a ser indicado pela fiscalização;

6.26.1. tal obrigação é decorrência da necessidade de se manter a qualidade do ar condicionado e a normalidade dos trabalhos nos ambientes
próximos aos locais sob intervenção;

6.27. Sinalizar ou isolar (conforme o caso) convenientemente o local de trabalho, obje�vando dar segurança aos seus funcionários, aos servidores ou a
terceiros, adotando todas as medidas de prevenção de acidentes recomendadas pela legislação vigente;

6.28. Fornecer a seus funcionários os Equipamentos de Proteção Individual – (EPIs) – requeridos para o desempenho de cada a�vidade e zelar para que
sejam efe�vamente u�lizados;

6.29. Manter, por sua conta, profissionais para executar a limpeza das áreas onde serão instalados os mobiliários, removendo embalagens, peças e
fuligens, de modo a minimizar transtornos à ro�na da Enap, u�lizando todos os instrumentos e produtos básicos necessários para o fim.

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Permi�r o acesso aos empregados da Contratada às suas dependências para entrega do material, proporcionando todas as facilidades para que
essa possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas neste termo de referência e seus anexos;

7.2. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) à Contratada após a efe�va entrega do material e emissão do Termo de Recebimento
Defini�vo.

7.3. Designar servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;

7.4. Comunicar imediatamente à Contratada qualquer irregularidade apresentada no material, solicitando a solução do problema ou sua subs�tuição,
em conformidade com o es�pulado neste termo de referência.

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO E INCORPORAÇÃO

8.1. É admissível a subcontratação, fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administra à con�nuidade do contrato.

 

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

9.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, nos termos do ar�go 67 da Lei nº 8.666/93, o qual deverá atestar
os documentos da despesa para fins de pagamento.

9.2. No curso da execução do contrato, caberá à Enap, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar o cumprimento das condições e
especificações exigidas, sem prejuízo daquela exercida pela empresa Contratada.

9.3. À fiscalização compete proceder ao registro de todas as ocorrências por ventura ocorridas e adotar as providências necessárias ao fiel
cumprimento de todas as obrigações assumidas, tendo por parâmetro as especificações previstas neste Termo de Referência e seus Anexos.

9.4. A presença da fiscalização da Enap não elide nem diminui a responsabilidade da Contratada.
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9.5. Caberá à fiscalização rejeitar e solicitar a subs�tuição do objeto entregue em desacordo com as especificações, ou aquele que não seja
comprovadamente novo, assim considerado de primeiro uso, com defeito de fabricação, devendo o fornecedor efetuar sua subs�tuição/correção em
conformidade ao descrito no quadro do item 5.7 deste Termo de Referência.

 

10. DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1. Para esta aquisição será formalizado contrato administra�vo, o qual estabelecerá em suas cláusulas todas as condições para execução, direitos,
garan�as, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com este Termo de Referência e seus Anexos, Edital de licitação e proposta da empresa
vencedora a que se vinculará.

10.2. O Contrato terá vigência até 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, sem prejuízo da obrigatoriedade da Contratada em observar o prazo da
garan�a e assistência.

 

11. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA

11.1. O prazo de garan�a e assistência técnica dos materiais, contra defeitos de fabricação e funcionamento, deverá ser de no mínimo 24 (vinte e
quatro) meses a contar da data do recebimento defini�vo do objeto.

 

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado conforme demanda efe�vamente executada, nas quan�dades determinadas em cada solicitação, mediante
apresentação de nota fiscal/fatura e após o recebimento defini�vo dos bens.

12.2. O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária contra a en�dade bancária indicada em sua proposta devendo
para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efe�vado o crédito, o qual ocorrerá em até 10
(dez) dias corridos, após aceite e atesto pela fiscalização desta Escola designada para esse fim.

12.3. Previamente a cada pagamento, a Enap realizará consulta “on line” ao Cadin e ao Sicaf para verificação da sua regularidade fiscal, trabalhista e
previdenciária. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS e da Previdência Social, a Contratada deverá apresentar, no prazo
constante da solicitação feita pela Administração, a sua regularização.

12.4. Em caso de irregularidade junto ao Sicaf, a Enap no�ficará a Contratada para que sejam sanadas as pendências no prazo de até 05 (cinco) dias.

12.5. Serão re�das na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas na legislação per�nente, cujos
valores e percentuais respec�vos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança.

12.6. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignada no corpo do documento
fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo
representante legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita e/ou enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de
impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei.

12.7. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Enap em favor da Contratada. Caso esse valor
seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administra�va ou judicialmente, se necessário.

12.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a
taxa de encargos moratórios devidos pela Enap entre a data acima referida e a correspondente ao efe�vo adimplemento, mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento.

VP = Valor da parcela per�nente a ser paga.

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento).

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

 

I = (TX/100)       →       I = (6/100)       →       I = 0,00016438     

         365                                365

12.8.1. A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência.

12.9. Se no ato da entrega e/ou aceitação dos mobiliários forem iden�ficadas imperfeições e/ou divergências em relação às especificações técnicas
con�das neste instrumento e seus anexos, ficará desde já reservado à Contratante o direito de suspender o pagamento até a regularização da situação.

 

13. DA HABILITAÇÃO

13.1. A empresa deverá apresentar:

13.1.1. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando que forneceu ou está fornecendo,
a contento, pelo menos 30% (trinta por cento), de objeto per�nente e compa�vel com o deste termo de referência e seus Anexos.

 

14. DAS SANÇÕES E PENALIDADES

14.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. fraudar na execução do contrato;

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. cometer fraude fiscal;

14.1.6. não man�ver a proposta.
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14.2. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às seguintes sanções:

14.2.1. multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(ns) prejudicado(s) pela conduta da licitante;

14.2.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à
obrigação inadimplida;

14.2.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Enap, pelo prazo de até dois anos;

14.2.4. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

14.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.2.6. a penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções.

14.3. Também ficam sujeitas as penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade,
previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

14.3.1. tenham sofrido condenações defini�vas por pra�carem, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

14.3.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

14.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Enap serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da
garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente.

14.7. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada por intermédio de
o�cio apresentado mediante contra recibo.

14.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sicaf.

14.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou no caso de multas cumula�vamente, sem prejuízo de
outras medidas cabíveis. 

 

15. A MOSTRAS

15.1. A Contratada deverá apresentar amostras dos itens quando da emissão da Ordem de Fornecimento.

15.2. Os protó�pos deverão ser montados no local definido pela Enap e servirão para a avaliação, manuseio, medição e análise dos técnicos por estes
designados, podendo ser inclusive desmontados ou cortados para verificação das peças e componentes.

15.3. Se os protó�pos forem reprovados, por não atender as especificações técnicas, a próxima empresa classificada será convocada para enviar suas
amostras e assim sucessivamente, até a obtenção de protó�po válido, anteriormente à assinatura do termo de contrato.

15.4. Os protó�pos que não forem aprovados deverão ser desmontados e re�rados das dependências da Enap no prazo máximo de três dias corridos,
sendo que o descumprimento desta determinação autorizará a Administração a descartá-los.

15.5. Os protó�pos aprovados permanecerão montados no local indicado até que a Administração autorize a sua re�rada.

 

16. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS / DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. O preço es�mado será definido a par�r de pesquisa a ser realizada pela Divisão de Licitações, Compras e Contratos. As despesas decorrentes da
contratação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2017, a cargo da Enap, cujos programas de trabalho e
elemento de despesas específicas constarão da respec�va Nota de Empenho.

Fonte: Orçamento Enap

Plano Orçamentário: Despesas Gerais da Administração

Plano Interno: A3003

 

17. DA RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

17.1. Todo o material a ser fornecido deverá considerar a composição, caracterís�cas ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o
disposto na IN no 01, de 19 de janeiro de 2010, Capítulo III, art. 5.º, I, II, III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida instrução.

17.2. A Contratada deverá comprometer-se com a Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela IN 01/2010, mediante
apresentação de Declaração, reconhecida em cartório, no ato da assinatura do contrato.

17.3. A Contratada deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Norma�va SLTI/MP N° 01, de 19 de janeiro de 2010; da Resolução
Conama nº 362, de 23 de junho de 2005; da Resolução Conama nº 416, de 30 de setembro de 2009; bem como da Resolução Conama nº 340, de 25 de
setembro de 2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais específicos.

17.4. A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos
sólidos.

17.5. No caso de uso de madeira, esta deverá ser de reserva ambiental autorizada pelo Ibama, (ter Documento de Origem Florestal - DOF, conforme IN
nº 112 de 2006 e orientações da Instrução Norma�va nº187 de 2008, ambas do Ibama.

17.6. A Contratada deverá apresentar Licença ambiental (ou autorização ambiental) de funcionamento de empreendimento expedido pelo órgão
competente de sede da licitante, com prazo de validade vigente na data de abertura da licitação;

17.7. Caso a Contratada tenha algum �po de bene�cio de isenção para legislações do item 7.5, deverá apresentar a Contratante Declaração de isenção
de licença ambiental (ou isenção de autorização ambiental) de funcionamento do empreendimento expedido pelo órgão competente da sede da licitante;

17.8. A Contratada deverá também dispor e apresentar o cer�ficado de regularidade no Cadastro Técnico Federal do Ibama em nome do fabricante dos
produtos ofertados.

17.9. Ressalte-se que foram observadas as regras con�das no Decreto nº 7.746 de 2012, no que é cabível.
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18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste termo de referência e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente administra�vo da Enap.

18.2. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações, e legislação correlata.

18.3. Fazem parte deste termo de referência:

18.3.1. ANEXO I – Especificações e quan�ta�vos

18.3.2. ANEXO II – Modelo de Ordem de Fornecimento

 

 

 

 

 

ANEXO I-A

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 11/2018

 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA Q

1

Poltronas
Poltrona espaldar médio, giratória. Assento medindo aproximadamente 490mm de largura e 460mm de profundidade com inserto em madeira
compensada mul�laminada, com lâminas de madeira proveniente de reflorestamento (pinus e eucalipto) intercaladas entre si, coladas com resina a
base de ureia-formol com baixa emissão de formaldeído, conformado anatomicamente, prensada a quente, com 10,5mm de espessura final.
Estofamento em espuma de poliuretano injetada, isenta de CFC, com alta resiliência, alta resistência a propagação de rasgo, alta tensão de
alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa deformação permanente com densidade controlada de aproximadamente 54kg/m³. Capa de
proteção e acabamento injetada em polipropileno texturizado com bordas arredondadas que dispensam o uso do perfil de PVC. Encosto iniciando
com largura aproximada de 420mm na parte inferior e finalizando com aproximadamente 300mm na parte superior, com aproximadamente 485mm
de altura. Inserto fabricado em madeira compensada mul�laminada com 7 lâminas de 1,5 mm cada, totalizando 10,5mm de espessura, prensada a
quente, em formato anatômico. Estofamento em espuma de poliuretano injetada, isenta de CFC, com alta resiliência, alta resistência a propagação de
rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa deformação permanente com densidade controlada de aproximadamente
54kg/m³. Capa de proteção e acabamento injetada em polipropileno texturizado com bordas arredondadas que dispensam o uso do perfil de PVC.
Reves�mento do assento em material microperfurado composto por polímeros a base de PVC com gramatura aproximada de 700 a 780 g/m²,
espessura 0,90mm, adi�vado contra raios UV e com adi�vos an�chama. Braços em forma de “T” com regulagem de altura, com acionamento através
de botões sob os apoios, com ajuste em no mínimo 5 posições dis�ntas, confeccionado com estrutura tubular em aço elíp�co 50x25x1,5mm, com
capa protetora em polipropileno. Apoia braços em polipropileno de alta resistência. Suporte para encosto com regulagem de altura fabricado em
chapa de aço especial com 6,00 mm de espessura. Apoio lombar com regulagem de altura com curso de aproximadamente 60mm em 12 posições
dis�ntas, através de mecanismo de regulagem confeccionado  em resina de engenharia poliamida (nylon 6) de alta resistência mecânica e
durabilidade, fixada a uma chapa de aço estampado com engates fáceis e precisos. A regulagem é ob�da por aço mola com acionamento automá�co,
sem necessidade de botões ou manípulos. Coluna giratória com regulagem de altura por acionamento a gás com curso de 100mm, confeccionado em
aço tubular SAE 1008/1010 - BFDQ - 50,80x1,50mm, com diâmetro externo de 28 mm, com conificação inferior e superior. Bucha guia injetada em
POM (Poli Oxi Me�leno - Poliacetal Copolímero), com ajuste H7 (0,02 mm), material este de alta resistência ao desgaste e com lubrificação própria
permi�ndo maior facilidade na regulagem de altura e suavidade no movimento giratório. Pistão a gás DIN 4550, Classe 4, provido de corpo metálico
em tubo de aço ø28mm, usinado em re�fica cilíndrica com tratamento cromado, haste em aço cilíndrico com rolamento em aço e amortecedor em
PVC, acoplada a coluna através de anel elás�co. Fixado ao tubo central através de porca rápida. Base produzida por processo de injeção em poliamida
6 com 30% de fibra de vidro. Sistema acurado de acoplamento a coluna central através de cone Morse padrão, sobre injetado em anel de aço ABNT
1006/1010.  Cinco hastes em formato piramidal, que permite junção de rodízios ou sapatas plás�cas deslizantes por meio de pino de encaixe com
11mm de diâmetro. Acabamento texturizado.  Rodízios com roldana e capa incorporadora injetada em Nylon poliamida 6 na cor preta, com ó�ma
resistência à abrasão, de duplo giro. As roldanas possuem aproximadamente 50mm de diâmetro, com haste HGA confeccionado em aço BTC de 11
mm, dotado de anel elás�co em aço SAE 1050 com diâmetro de 11,4mm que possibilita acoplamento fácil e seguro à base, com tratamento
superficial zincado branco. Possui eixo em aço ABNT 1010/1020 horizontal de ligação entre as rodas. Dotado de faixa injetada em poliuretano na cor
grafite. Mecanismo em corpo de aço estampado com placa de fixação ao assento fabricada em chapa de aço estampada com 2,5mm de espessura.
Placa de fixação ao encosto estampada com 3,5 mm espessura e 3 furos com diâmetro de 8,5mm para fixação da lâmina do encosto. Mecanismo
sincronizado de inclinação entre encosto e assento com acionamento através de alavanca com botão de desbloqueio de movimento. Este movimento
permite que o apoio lombar da poltrona mantenha contato com a região lombar do usuário no movimento de reclinação, pois o deslocamento do
encosto e assento é realizado na proporção 2:1 respec�vamente. Regulagem de inclinação do encosto com 5 estágios e sistema de livre flutuação. 
Regulagem de tensão do movimento de reclinação realizada através de manipulo localizada sob o assento. Sistema an�-impacto que impede o
choque do encosto com o usuário ao desbloquear o mesmo. Partes metálicas com acabamento com tratamento de fosfa�zação a base de zinco
(lavagem, decapagem, fosfa�zação) e pintura eletrostá�ca em �nta epóxi em pó texturizada, na cor preta, polimerizada em estufa a 200°C, com
película de aproximadamente 70 mícrons. Cor a definir.

Unidade

2

Mesas retangulares
Mesa dobrável e empilhável medindo 1300x700x740mm. Tampo com formato retangular, em MDP de 25mm de espessura mínima, reves�do em
laminado melamínico de baixa pressão na parte superior e inferior do tampo. Acabamento das extremidades com bordas retas em fita de polies�reno
na mesma cor do laminado do tampo, de no mínimo 2,5mm de espessura e raio de aproximadamente 2,5mm de acordo com as normas da ABNT.
Fitas de bordas coladas pelo processo holt melt (colagem a quente). O tampo deverá ser fixado pelo sistema lack fix ou mini fix. Alterna�vamente o
tampo poderá ser em polipropileno.
Estrutura lateral composta por 04 tubos de aço 1010 em forma de “H” com encaixe para mão francesa ar�culada para travamento. Todas as partes
metálicas deverão ser subme�das a um prétratamento por fosfa�zação a base de zinco (lavagem – decapagem - fosfa�zação) e pintura eletrostá�ca
em �nta epóxi em pó texturizada, polimerizada em estufa a 200º C.
Acabamento com sapatas em cuja função será contornar eventuais desníveis de piso. Cor a definir.

Unidade
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ANEXO I-B

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 11/2018

 

MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO

 

 
 
 
 
 

ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Enap
DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA
 
Setor SAIS Área 2-A, Setor Policial Sul – CEP 70.610-900, Brasília – Distrito federal.
Tel: (61) 2020-3345 ou (61) 2020-3346

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO
Fornecimento e montagem de Mobiliário.
1 – IDENTIFICAÇÃO
Ordem de
Fornecimento
nº:

 Data de Emissão:  Contrato:  

Contratada:  Vigência do Contrato:  
2 – ESPECIFICAÇÃO SERVIÇOS E VOLUMES
ITEM MATERIAL UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
     0,00
      
      
      

DEMONSTRATIVO FINANCEIRO

VALOR TOTAL A PAGAR  
VALOR GLOBAL ESTIMADO  
SALDO ANTERIOR  
SALDO CONTRATUAL  

3 – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
 
4 – DATAS E PRAZOS
Data de Entrega Hora de entrega
  
5 - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 
 
 

_______________________________________________________
FISCAL
Mat.:

 

 

 

 

ANEXO II

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 11/2018

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANT. VALOR

UNITÁRIO (R$
1 Poltronas

Poltrona espaldar médio, giratória. Assento medindo aproximadamente 490mm de largura e 460mm de profundidade com
inserto em madeira compensada mul�laminada, com lâminas de madeira proveniente de reflorestamento (pinus e eucalipto)
intercaladas entre si, coladas com resina a base de ureia-formol com baixa emissão de formaldeído, conformado
anatomicamente, prensada a quente, com 10,5mm de espessura final. Estofamento em espuma de poliuretano injetada, isenta
de CFC, com alta resiliência, alta resistência a propagação de rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica

Unidade 300
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e baixa deformação permanente com densidade controlada de aproximadamente 54kg/m³. Capa de proteção e acabamento
injetada em polipropileno texturizado com bordas arredondadas que dispensam o uso do perfil de PVC. Encosto iniciando com
largura aproximada de 420mm na parte inferior e finalizando com aproximadamente 300mm na parte superior, com
aproximadamente 485mm de altura. Inserto fabricado em madeira compensada mul�laminada com 7 lâminas de 1,5 mm cada,
totalizando 10,5mm de espessura, prensada a quente, em formato anatômico. Estofamento em espuma de poliuretano
injetada, isenta de CFC, com alta resiliência, alta resistência a propagação de rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa
fadiga dinâmica e baixa deformação permanente com densidade controlada de aproximadamente 54kg/m³. Capa de proteção e
acabamento injetada em polipropileno texturizado com bordas arredondadas que dispensam o uso do perfil de PVC.
Reves�mento do assento em material microperfurado composto por polímeros a base de PVC com gramatura aproximada de
700 a 780 g/m², espessura 0,90mm, adi�vado contra raios UV e com adi�vos an�chama. Braços em forma de “T” com
regulagem de altura, com acionamento através de botões sob os apoios, com ajuste em no mínimo 5 posições dis�ntas,
confeccionado com estrutura tubular em aço elíp�co 50x25x1,5mm, com capa protetora em polipropileno. Apoia braços em
polipropileno de alta resistência. Suporte para encosto com regulagem de altura fabricado em chapa de aço especial com 6,00
mm de espessura. Apoio lombar com regulagem de altura com curso de aproximadamente 60mm em 12 posições dis�ntas,
através de mecanismo de regulagem confeccionado  em resina de engenharia poliamida (nylon 6) de alta resistência mecânica e
durabilidade, fixada a uma chapa de aço estampado com engates fáceis e precisos. A regulagem é ob�da por aço mola com
acionamento automá�co, sem necessidade de botões ou manípulos. Coluna giratória com regulagem de altura por acionamento
a gás com curso de 100mm, confeccionado em aço tubular SAE 1008/1010 - BFDQ - 50,80x1,50mm, com diâmetro externo de
28 mm, com conificação inferior e superior. Bucha guia injetada em POM (Poli Oxi Me�leno - Poliacetal Copolímero), com ajuste
H7 (0,02 mm), material este de alta resistência ao desgaste e com lubrificação própria permi�ndo maior facilidade na regulagem
de altura e suavidade no movimento giratório. Pistão a gás DIN 4550, Classe 4, provido de corpo metálico em tubo de aço
ø28mm, usinado em re�fica cilíndrica com tratamento cromado, haste em aço cilíndrico com rolamento em aço e amortecedor
em PVC, acoplada a coluna através de anel elás�co. Fixado ao tubo central através de porca rápida. Base produzida por processo
de injeção em poliamida 6 com 30% de fibra de vidro. Sistema acurado de acoplamento a coluna central através de cone Morse
padrão, sobre injetado em anel de aço ABNT 1006/1010.  Cinco hastes em formato piramidal, que permite junção de rodízios ou
sapatas plás�cas deslizantes por meio de pino de encaixe com 11mm de diâmetro. Acabamento texturizado.  Rodízios com
roldana e capa incorporadora injetada em Nylon poliamida 6 na cor preta, com ó�ma resistência à abrasão, de duplo giro. As
roldanas possuem aproximadamente 50mm de diâmetro, com haste HGA confeccionado em aço BTC de 11 mm, dotado de anel
elás�co em aço SAE 1050 com diâmetro de 11,4mm que possibilita acoplamento fácil e seguro à base, com tratamento
superficial zincado branco. Possui eixo em aço ABNT 1010/1020 horizontal de ligação entre as rodas. Dotado de faixa injetada
em poliuretano na cor grafite. Mecanismo em corpo de aço estampado com placa de fixação ao assento fabricada em chapa de
aço estampada com 2,5mm de espessura. Placa de fixação ao encosto estampada com 3,5 mm espessura e 3 furos com
diâmetro de 8,5mm para fixação da lâmina do encosto. Mecanismo sincronizado de inclinação entre encosto e assento com
acionamento através de alavanca com botão de desbloqueio de movimento. Este movimento permite que o apoio lombar da
poltrona mantenha contato com a região lombar do usuário no movimento de reclinação, pois o deslocamento do encosto e
assento é realizado na proporção 2:1 respec�vamente. Regulagem de inclinação do encosto com 5 estágios e sistema de livre
flutuação.  Regulagem de tensão do movimento de reclinação realizada através de manipulo localizada sob o assento. Sistema
an�-impacto que impede o choque do encosto com o usuário ao desbloquear o mesmo. Partes metálicas com acabamento com
tratamento de fosfa�zação a base de zinco (lavagem, decapagem, fosfa�zação) e pintura eletrostá�ca em �nta epóxi em pó
texturizada, na cor preta, polimerizada em estufa a 200°C, com película de aproximadamente 70 mícrons. Cor a definir.

2

Mesas retangulares
Mesa dobrável e empilhável medindo 1300x700x740mm. Tampo com formato retangular, em MDP de 25mm de espessura
mínima, reves�do em laminado melamínico de baixa pressão na parte superior e inferior do tampo. Acabamento das
extremidades com bordas retas em fita de polies�reno na mesma cor do laminado do tampo, de no mínimo 2,5mm de
espessura e raio de aproximadamente 2,5mm de acordo com as normas da ABNT. Fitas de bordas coladas pelo processo holt
melt (colagem a quente). O tampo deverá ser fixado pelo sistema lack fix ou mini fix. Alterna�vamente o tampo poderá ser em
polipropileno.
Estrutura lateral composta por 04 tubos de aço 1010 em forma de “H” com encaixe para mão francesa ar�culada para
travamento. Todas as partes metálicas deverão ser subme�das a um prétratamento por fosfa�zação a base de zinco (lavagem –
decapagem - fosfa�zação) e pintura eletrostá�ca em �nta epóxi em pó texturizada, polimerizada em estufa a 200º C.
Acabamento com sapatas em cuja função será contornar eventuais desníveis de piso. Cor a definir.

Unidade 60

VALOR TOTAL R

 

I - Nos preços apresentados já estão computados todos os custos decorrentes da prestação dos serviços, objeto desta contratação e
incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e deslocamento de pessoal e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto contratado.

II - Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

 

Dados da empresa:

1. Razão Social:

2. CNPJ (MF) nº:

3. Inscrição Estadual nº:

4. Endereço:

5. Telefone:                                                 Fax:

6. CEP:                                  Cidade:                                Estado:

7. Endereço eletrônico:

8. Representante legal com poderes para assinar o contrato:

9. Qualificação (cargo, RG, CPF):

10. Banco:                              Conta corrente:                                Agência:

 

 

Local e data

 

_____________________________________
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ANEXO III

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 11/2018

 

VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE MEDIDA QUANT. VALOR MÁXIMO

UNITÁRIO (R$) VALOR MÁXIMO TOTAL (R$)

1 Poltronas
(Conforme especificações do Anexo I deste Edital) Unidade 300 1.106,21 331.863,00

2 Mesas retangulares
(Conforme especificações do Anexo I deste Edital) Unidade 60 2.192,70 131.562,00

VALOR TOTAL R$ 463.425,00

 

 

 

 

ANEXO IV

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 11/2018

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

 

A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Enap, ins�tuída por força da Lei nº 6.871 de 03.12.80, e alterada pela Lei nº
8.140 de 28.12.90, vinculada ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MP, com sede no Setor de Áreas Isoladas Sudoeste nº 02-A, nesta
capital, CNPJ nº 00.627.612/0001-09, neste ato representada pela Diretora de Gestão Interna, a Senhora Camile Sahb Mesquita, CPF nº 669.932.101-34, carteira
de iden�dade nº 1.830.404 SSP/DF, residente nesta capital, nomeada pela Portaria nº 1.413, da Casa Civil, da Presidência da República, de 11 de julho de 2016,
publicada no Diário Oficial da União em 12 de julho de 2016, com competência delegada pela Portaria Enap nº 61, de 15 de fevereiro de 2018 e atribuições
conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 8.902, de 10 de novembro de 2016, aplicando-se, subsidiariamente, à Lei nº 8.666, de 21.06.1993 e demais
normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços SRP nº XX/2018 (SEI nº XXXXX), do
Processo nº 04600.002280/2018-10 e Ata de julgamento de Preços, publicada no Diário Oficial da União e homologada (SEI nº XXXXXX), RESOLVE registrar os
preços oferecido pela empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob n° XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX com
Inscrição Estadual sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXX, cuja proposta foi a melhor classificada no Certame supra citado.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de
Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quan�dade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
seguem:

Item do
TR

 
 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 
 

Especificação Unidade de
medida Quant. Valor

Unitário  (R$)

1 Poltronas
(Conforme especificações do Anexo I deste Edital) Unidade 300  

2 Mesas retangulares
(Conforme especificações do Anexo I deste Edital) Unidade 60  

 

3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
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3.1. São órgãos e en�dades públicas par�cipantes do registro de preços:                     

Item nº Órgãos Par�cipantes Unidade Quan�dade
    
    
    

 

4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a par�r do(a)................................, não podendo ser prorrogada.

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços pra�cados no mercado ou de fato que eleve o custo
do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado por mo�vo superveniente, a Administração convocará o(s)
fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores pra�cados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor pra�cado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade
se confirmada a veracidade dos mo�vos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. não re�rar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem jus�fica�va aceitável;

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles pra�cados no mercado; ou

5.7.4. sofrer sanção administra�va cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administra�vo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s)
par�cipante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e jus�ficados:

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor. 

 

6. CONDIÇÕES GERAIS

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
nº 8.666/93.

6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao
do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos par�cipantes (se houver).

 

Local e data

Assinaturas

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

 

 

 

 

ANEXO V
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 11/2018

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

 

CONTRATO Nº XX/2018, EM QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL
DE ADMINISTRAÇÃO, POR INTERMÉDIO DA DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA E A EMPRESA
XXXXXXX.

PROCESSO Nº 04600.002280/2018-10.

 

A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Enap, ins�tuída por força da Lei nº 6.871 de 03.12.80, e alterada pela Lei nº
8.140 de 28.12.90, vinculada ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MP, com sede no Setor de Áreas Isoladas Sudoeste nº 02-A, nesta
capital, CNPJ nº 00.627.612/0001-09, neste ato representada pela Diretora de Gestão Interna, a Senhora xxxxxxxxxxxxxx, CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, carteira de
iden�dade nº xxxxxxxxxxxxxxx SSP/DF, residente nesta capital, nomeada pela Portaria nº 1.413, da Casa Civil, da Presidência da República, de 11 de julho de
2016, publicada no Diário Oficial da União em 12 de julho de 2016, com competência delegada pela Portaria MPDG nº 411, de 30 de novembro de 2017 e
Portaria Enap nº 61, de 14 de fevereiro de 2018, publicada no Diário Oficial da União em 19 de fevereiro de 2018  e atribuições conferidas pelo Estatuto
aprovado pelo Decreto nº 8.902, de 10 de novembro de 2016, doravante denominada CONTRATANTE a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o
nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx – XXXXXXXXXXX/XX- CEP XXXXXXXXX, neste ato representada
por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), casado(a), empresário(a), portador(a) da Carteira de Iden�dade nº XXXXXXXXXX XXX/XX e CPF nº XXXXXXXXXXXXX,
residente e domiciliado(a) à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - XXXXXXXXX/XX - CEP. XXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA,
celebram o presente CONTRATO, decorrente do Processo nº 04600.000779/2018-92, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço
global, nos temos da Lei nº 10.520, de 17.07.2002, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto nº 5.450, de 31.05.2005 e Decreto nº 8.538, de 6 de outubro
de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, à Lei nº 8.666, de 21.06.1993, com suas alterações, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ........................., conforme especificações e quan�ta�vos estabelecidos no Edital do
Pregão iden�ficado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

ITEM
 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR

1      
2      
3      
...      

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na
forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o
exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 

Fonte:

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI:

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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6.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993.

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

 

7. CLÁUSULA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo
de Referência.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVA

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas
no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.5.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. indenizações e multas.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e
demais normas federais de licitações e contratos administra�vos e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666,
de 1993.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– FORO

15.1. As partes elegem o foro da Seção Judiciária Federal do Distrito Federal, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para
dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente Instrumento.

15.2. E por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente instrumento e disponibilizado por meio eletrônico através do Sistema Eletrônico de
Informações – SEI, conforme RESOLUÇÃO nº 09, publicada no Bole�m Interno da Escola, para todos os fins de direito, o qual, depois de lido e achado conforme,
perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo.

 

CONTRATANTE
(Assinado Eletronicamente)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Diretoria de Gestão Interna

CONTRATADA
(Assinado Eletronicamente)
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Empresa
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